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A categoria saneamento básico diz respeito 
ao conjunto de ações que inclui o abastecimen
to de água, o esgotamento sanitário, a drena
gem urbana das águas pluviais, a disposição de 
resíduos sólidos e o controle de vetores e roedo
res. Essas ações visam à modificação do meio 
ambiente com o objetivo de promover a saúde 
da população e evitar as doenças decorrentes 
de um meio am biente não saneado (Fsesp, 
1981). Além da saúde pública, as ações de sa
neamento exercem ainda um forte impacto 
positivo sobre o meio ambiente e o desenvolvi
m ento econômico e social do país. Por isso, a 
política de saneamento é de natureza pública, 
social e intersetorial.

No Brasil, a principal experiência na área 
de investimentos em serviços públicos de água, 
esgoto e drenagem foi o Plano Nacional de Sa
neamento (Planasa), lançado pelo Governo fe
deral em 1970, na vigência da ditadura mili
tar. O  esgotamento desse Plano, porém, a partir 
da extinção do BNH em 1986, marcou o iní
cio de uma crise sem precedentes no setor. Essa 
crise levou a um  insuficiente aum ento dos in
dicadores de cobertura, tendo em vista a meta 
de universalização para 2010, proposta nos 
anos 1990 pela gestão FHC. N o ano 2000, 
em atendim ento aos objetivos do desenvolvi
mento do milênio acordados com a O N U , 
novas metas foram fixadas para 2015 e 2025. 
Neste acordo, o Brasil se comprometeu a redu
zir à metade o número de pessoas sem acesso ao 
saneamento básico até o ano de 2015, como

Introdução meta intermediária em direção à universaliza
ção desses serviços no ano de 2025. Porém, 
especialistas afirmam que, se mantido o atual 
ritmo de investimento dos últimos anos, ela 
não será, definitivamente, alcançada. Tais fatos 
demonstram, por si só, que o setor vem enfren
tando graves problemas que estão inviabilizan
do a universalização do saneamento no país, o 
que significa negar à população brasileira a oferta 
de um im portante direito de cidadania.

O  presente estudo tem por objetivo iden
tificar as principais teses presentes na literatura 
nacional para a explicação do baixo desempe
nho setorial do saneamento no Brasil durante 
as décadas de 1990 e 2000, tendo como refe
rência as metas de universalização desses servi
ços fixadas inicialmente para 2010 e, posterior
mente, para 2015 e 2025 junto  à O N U . Para 
tanto, o texto foi dividido em três seções. Na 
primeira, veremos os procedimentos adotados 
para a realização da revisão bibliográfica aqui 
proposta. N a segunda, apresenta-se o panorama 
de crise em que mergulhou o setor após a extin
ção do Planasa, identificando alguns dos obs
táculos presentes para a universalização desses 
serviços no país. A discussão dos resultados ob
tidos compõe a terceira seção deste trabalho. 
Por fim, após o balanço dos resultados discuti
dos, adota-se, na conclusão, uma perspectiva 
para a evolução de futuros estudos sobre o setor.

Procedimentos

As relações entre saneamento, saúde, meio 
ambiente e desenvolvimento econômico inte
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gram as discussões pertinentes aos campos de 
conhecimento da Saúde Coletiva, da Ecologia 
e mesmo da Economia, entre outros, uma vez 
que os prejuízos causados pela ausência de sanea
mento na saúde do cidadão e do meio ambien
te brasileiros constituem um sério obstáculo para 
o desenvolvimento econômico e social do país. 
Por isso, o conjunto de documentos recupera
dos nesta revisão contemplou as áreas de Saúde 
Coletiva, Economia, Administração, Ciências 
Sociais e Planejamento Urbano e Ambiental, 
com enfoque no tema de políticas públicas.

O  objetivo desta revisão foi identificar na 
literatura produzida sobre a política de sanea
m ento no Brasil as explicações para o baixo 
desempenho setorial do saneamento após o fim 
do Planasa, no período compreendido entre 
1995 e 2006. Por baixo desempenho setorial, 
entende-se o aumento residual da cobertura po
pulacional dos serviços de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, tendo em vista as me
tas de universalização pactuadas pelo governo 
brasileiro nesse período. Os principais indicado
res utilizados para a demonstração desse desem
penho foram a cobertura populacional desses 
serviços, bem como o financiamento federal 
dedicado ao setor a partir de 1995.

Os docum entos utilizados para a análise 
da bibliografia foram de três tipos: (1) artigos 
publicados em revistas científicas; (2) teses e 
dissertações; e (3) livros de pesquisadores sobre 
o assunto. A busca foi feita na base de dados da 
Biblioteca Virtual em Saúde (Bireme/BVS, 
2008), utilizando como descritores a expres
são “política de saneamento” e “instituições de 
saneamento”, e no banco de teses e dissertações 
da Capes, através da combinação das palavras- 
chave “saneamento” e “política”. Relatórios ins
titucionais que apareceram na busca, tais como 
os do Ministério da Saúde, da Fundação Nacio
nal de Saúde (Funasa) e das secretarias gover
namentais ligadas ao setor, foram excluídos por 
não terem sido produzidos no ambiente aca
dêmico. Os trabalhos técnicos do Instituto de

Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), por sua 
vez, foram incluídos nessa busca por conta do 
reconhecimento de sua qualidade, muitas vezes 
utilizados como fontes de informações e dados 
para as análises dos especialistas no assunto.

O  idioma selecionado foi o português, uma 
vez que a busca preliminar realizada em bases 
internacionais nada detectou de relevante so
bre o tema no qual se insere a pergunta suscita
da por esta revisão, bastante atrelada à realida
de brasileira. Devido ao escopo deste trabalho, 
no caso de dissertações, teses e artigos científi
cos, demos preferência aos estudos que estives
sem em formato eletrônico, por razões de aces
so ao texto completo.

Para filtrar os resultados obtidos, o primei
ro critério utilizado foi a seleção de estudos que 
se propuseram a realizar análises a respeito des
sa política setorial em nível nacional, no perío
do recente, isto é, a partir de 1991. Esse crité
rio implicou a exclusão dos estudos de caso, 
por entender que avaliam realidades específi
cas, não se preocupando em fornecer hipóteses 
e respostas para o quadro nacional. Para refinar 
a busca e responder à questão colocada por esta 
revisão, optamos ainda pela seleção de estudos 
de política de saneamento que procuraram ex
plicar a evolução do setor no período citado, 
tendo como pelo menos uma de suas preocu
pações a questão do desempenho da cobertura 
desses serviços. Como resultado, foram analisa
das as obras de catorze autores, consideradas 
aqui as mais relevantes em responder à questão 
proposta por esta revisão. Assim, após a realiza
ção de uma breve contextualização da crise ex
perimentada pelo setor no Brasil, faremos a dis
cussão dos resultados obtidos.

A Crise do Setor no Brasil: o Baixo 
Desempenho na Cobertura Populacional 
das duas Últimas Décadas

A principal experiência brasileira na área 
de investimentos em serviços públicos de água,
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esgotamento e drenagem foi o Planasa, formu
lado pelo Governo federal ao longo da década 
de 1960 e lançado em 1970. Esse Plano foi o 
responsável pela criação de companhias esta
duais e pelo arcabouço institucional que vigora 
até hoje na prestação dos serviços de saneamento 
do país. Com o objetivo de eliminar o déficit 
de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário adequado, o Plano previa alcançar, em 
1990, uma cobertura de acesso à água para 
90%  da população urbana e de 65% para a de 
esgotamento sanitário adequado. Porém, não 
houve fixação de metas para a drenagem das 
águas pluviais, manejo de resíduos sólidos e 
limpeza pública.

Visando desenvolver uma política para o 
setor, o Planasa conseguiu ampliar, entre 1970 
e 1991, de 32,8%  para 70,7%  o núm ero de 
domicílios com fornecimento de água ligado à 
rede geral, e de 26,4%  para 52,4% o número 
de domicílios com esgoto ligado à rede geral ou 
fossa séptica (IBGE, 1970; 1991). A  destina- 
ção de recursos para esse Plano, no entanto, 
nunca atingiu 1% do PIB.

O  esgotamento do Planasa se deu em mea
dos da década de 1980, após a extinção do 
Banco Nacional de Habitação (BNH) em 
1986, principal fonte de financiamento do 
setor. A revogação do Decreto n° 82.587/78 
em 1991, pelo então Presidente Fernando 
Collor de Mello, enterrou a única regulação 
existente para as companhias estaduais em ní
vel federal no âmbito desse Plano, o que aca
bou por selar o fim do mesmo. Dois fatores 
concorreram de forma especial para a crise que 
culminou no esgotamento do Planasa: a reces
são econômica da década de 1980 e a m udan
ça do marco jurídico-institucional proveniente 
da redemocratização brasileira que resultou na 
Constituição Federal de 1988.

A crise do endividamento externo e o de
clínio dos recursos do FGTS em face do de
semprego na década de 1980 retraíram as fon
tes que financiavam o setor, inviabilizando a

existência do B N H  e, conseqüentemente, do 
próprio Planasa. A  partir de então, houve uma 
pulverização institucional do setor de sanea
mento que incluiu a transferência das institui
ções federais encarregadas das políticas urba
nas entre diferentes ministérios, e de suas 
funções entre diferentes secretarias, até 1995- 
Isso dificultou a recriação de um espaço insti
tucional definido, como houvera nos 1970, 
para a formulação e gestão dos programas de 
saneamento.

As iniciativas governamentais a partir de 
então se revelaram pontuais e desarticuladas, 
enquanto a Política Nacional de Saneamento 
permaneceu sem regulamentação por toda a 
década de 1990, apesar de diversas tentativas 
(Turolla e Ohira, 2007, p. 201). As compa
nhias estaduais passaram a conviver com a crise 
financeira, ampliada pelas dívidas acumuladas. 
As funções de agente financeiro central dos sis
temas financeiros de habitação e saneamento 
foram transferidas do BNH à Caixa Econômica 
Federal e os recursos do FGTS passaram a ser 
concorridos por outros setores sociais. O  resul
tado foi uma drástica redução de investimen
tos no setor, o que gerou um forte entrave para 
o avanço dos serviços de saneamento no país.

A Constituição de 1988, por sua vez, in
troduziu importantes aspectos nas questões le
gais que envolvem o investimento no setor. Em 
primeiro lugar, com o objetivo de comprome
ter todos os entes federados com o setor, a Cons
tituição determinou competência com um na 
área de saneamento para União, estados e mu
nicípios, mas não especificou as respectivas atri
buições cabíveis a cada um deles dentro dessa 
atividade. Essa omissão resultou no primeiro 
impasse para a definição de um novo arcabou
ço jurídico-institucional para o setor após o fim 
do Planasa. Em segundo lugar e mais im por
tante, apesar de atribuir aos municípios a com
petência sobre a prestação dos serviços de sa
neamento, a norm a constitucional de 1988 
abriu brechas para que os estados da federação
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reivindicassem a assunção dessa atividade. Se, 
por um lado, no artigo 30 da Constituição, o 
saneamento aparece como um serviço de inte
resse local, gerido, portanto, pelo município; 
por outro, no artigo 25, parágrafo 3o, reco- 
nheceu-se a possibilidade de os estados “ins
tituírem regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões para integrar a organi
zação, o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse com um” (Brasil, 1988). 
Isto significa dizer que, de acordo com o artigo 
25, parágrafo 3o, se o saneamento fosse inter
pretado como uma função pública de interesse 
com um  nas regiões metropolitanas, caberia, 
portanto, a gestão dessa atividade ao Governo 
estadual através da fixação de uma lei com
plementar.

Essa ambigüidade gerou uma indefinição 
jurídica acerca da titularidade sobre a prestação 
dos serviços de saneamento no país que culmi
nou, na maior parte das regiões brasileiras, em 
conflito entre estados e municípios, que corre
ram à Justiça para assegurar a sua titularidade 
sobre a prestação desses serviços. Por envolver 
matéria constitucional, a questão encontra-se 
ainda hoje à espera de decisão no STE

O economista R. Bielschowsky (2002, 
apudSaiani, 2007, pp. 40-1) afirma que o sa
neamento básico foi, entre os setores de infra- 
estrutura, um dos que mais sofreram uma sen
sível queda de investimentos nas décadas de 
1980 e 1990. Segundo seu estudo, as médias 
investidas a partir de então jamais se aproxima
ram das médias dos anos 1970, na vigência do 
Planasa. Durante o Plano, diz ele, as médias de 
investimento anuais do Governo federal varia
ram entre 0,3 e 0,4%  do PIB, o que elevou, 
como vimos anteriormente, a cobertura de água 
e esgotamento nos domicílios brasileiros.

Segundo cálculos atuais do governo, para 
universalizar o acesso ao saneamento em nosso 
país até 2020, seria necessário investir anual
mente 0,45%  do PIB até esta data, supondo o 
crescimento do PIB em 4%  ao ano (Brasil, 
2003). Para a O N U , no entanto, esse investi
mento deveria ser de, no mínimo, 1% (Pnud/ 
O N U , 2006, p. 8). O  problema nesses cálcu
los é constatar, através dos dados do Ipea (Fi
gura 1), que a média dos investimentos fede
rais de 1995 até 2006 não ultrapassou 0,1% 
do PIB, o que se faz muito aquém do necessá
rio para alcançar a universalização.

Figura 1
G asto Federal com  Saneam ento com o Proporção (%) do PIB 
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Diante de tal subfinanciamento, tom ou- 
se inevitável o com prom etim ento do avanço 
da cobertura populacional nos últimos anos 
(Figura 2).

No acordo firmado pelos países-membros 
da O N U  na Cúpula do Milênio do ano 2000, 
a data para cum prim ento da meta para a uni
versalização do acesso ao saneamento básico é o 
ano de 2025. Porém, a meta intermediária exi
gida para o atendim ento dos objetivos de de
senvolvimento do milênio (O DM ) impõe que 
se reduza pela metade, até 2015, a população 
que, em 1990, não dispunha desses serviços. 
Isso significa elevar o acesso à água potável e ao 
esgotamento sanitário adequado para 84,88% 
e 69,71%  da população brasileira, respectiva
mente, até 2015.

Estudo recente do Ministério das Cidades 
afirmou que, diante dos investimentos recen
tes, teríamos 70%  de chances de conseguirmos 
atender à meta para o caso do acesso à água. 
Em via oposta, não disse o mesmo para o acesso 
ao esgotamento sanitário, o qual considerou

distante da meta estabelecida, com apenas 30% 
de chances de ser alcançado (Brasil, 2008). Essa 
afirmação confirmou um cenário anteriormen
te divulgado por estudo da FGV de 2007, 
segundo o qual a universalização do acesso ao 
esgoto tratado -  a melhor solução em se tratan
do de esgotamento sanitário adequado -  só seria 
atingida em 2122, ou seja, daqui a 115 anos! 
(Neri, 2007). A situação do esgotamento sani
tário inadequado representa, definitivamente, 
um grande risco para a integridade dos ma
nanciais hídricos, especialmente diante de 
um cenário próximo de escassez de água doce 
no mundo. Isso torna a universalização de seu 
acesso um ponto prioritário na pauta do sanea
mento básico.

Apesar da percentagem sobre o PIB aplica
da em saneamento ter dim inuído na gestão 
Lula, como vimos na Figura 2, o ex-Secretário 
Nacional de Saneamento Ambiental Abelardo 
Oliveira Filho argumenta que, durante sua 
gestão (2003-2006), o governo contratou 10,5 
bilhões de reais em contraposição aos 15,5

Figura 2
M oradores com  Acesso ao Abastecimento de Água e Esgotam ento Sanitário

Brasil (1995-2007)
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bilhões dos oito anos do governo anterior (Oli
veira Filho, s.d.). Para Marcelo C. Vargas, po
rém, embora a previsão de gastos federais neste 
setor tenha aumentado consideravelmente na 
administração Lula (5,2 bilhões de reais no biê
nio 2003-2004), a maior parte desses recursos 
(que inclui a contratação de empréstimos oriun
dos do FGTS e recursos empenhados no orça
mento geral da União) segue sendo retida ou 
“contingenciada”, como na gestão de FHC, para 
atender ao compromisso fiscal do governo fe
deral de atingir um superávit primário equiva
lente a 4,25%  do PIB nas contas públicas (re
ceita menos despesas, excluído o pagamento 
de juros sobre a dívida) (Vargas, 2005). Por 
isso, afirma que os gastos federais em sanea
mento do governo Lula no biênio 2003-2004 
foram os menores dos últimos dez anos, consi
derando apenas os recursos efetivamente libe
rados para investimento e custeio, isto é, liqui
dados (idem).

Embora o subfinanciamento do setor seja 
um entrave para o cum primento das metas de 
universalização, ele não explica, por si só, o au
mento residual da cobertura nos últimos anos. 
N a verdade, a ausência ou insuficiência de in
vestimentos indicaria a existência de uma lógi
ca ou de um conjunto de razões que impediria 
ou dificultaria a alocação de recursos nesse se
tor, comprometendo assim a universalização da 
cobertura. Os autores analisados nesta revisão 
propõem identificar as causas que explicariam 
o baixo desempenho do setor no Brasil a partir 
da década de 1990. E  isso que será abordado 
na próxima seção.

A Explicação do Baixo Desempenho 
Setorial do Saneamento no Brasil: 
Balanço dos Resultados

D iante da crise institucional instalada a 
partir do fim do Planasa, entidades representa
tivas e profissionais do setor passaram a debater 
entre si e junto ao Governo federal e à socieda

de civil a criação de um novo modelo institucio
nal para o setor, que preenchesse o vazio no 
qual o mesmo se encontrava. Desse debate, 
surgiu o Projeto de Lei n° 199/93, que busca
va instituir a Política Nacional de Saneamento 
segundo os princípios da descentralização, ações 
integradas (água, esgoto, lixo e drenagem) e 
controle social (Brasil, 1993). A concepção de 
saneamento básico se ampliou para a de sanea
mento ambiental e incluiu drenagem pluvial e 
manejo de resíduos sólidos, além do controle 
de vetores e roedores.

O  projeto foi então aprovado pelo C on
gresso Nacional, mas vetado integralmente pelo 
Presidente Fernando H enrique Cardoso em 
1994, sob alegação de “contrariar o interesse 
público”. Como alternativa, o presidente dina
mizou, seguindo as orientações do Banco M un
dial, o Programa de Modernização do Setor de 
Saneamento (PMSS), idealizado no Governo 
Collor. Tal programa, conduzido de maneira 
“insulada” por um conjunto de economistas 
vinculados ao Ipea, acabou excluindo do pro
cesso de agenda-setting as entidades represen
tativas do setor (Costa, 1998, p. 85).

O  objetivo do PMSS era diagnosticar e 
propor diretrizes para a “modernização” do se
tor através de seu reordenamento jurídico-ins- 
titucional e aum ento de eficiência global para 
que se alcançasse a universalização do acesso à 
água e ao esgotamento adequado até 2010. As 
estratégias para tanto seriam aumentar o inves
timento na área, mediante a ampliação de con
cessões ao capital privado, e instituir um novo 
marco regulatório para o setor (Vargas e Lima, 
2004, p. 74). Tal programa encontrava-se em 
consonância com a agenda do Banco Mundial 
sobre o assunto, segundo a qual seria necessária 
a abertura do setor para a iniciativa privada, 
baseada num a regulação mais segura para os 
investidores internacionais ligados ao setor de 
água no m undo (Borja, 2005, p. 5).

N a época, o Brasil respirava os ares do 
ajuste estrutural ditado pelo Consenso de
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W ashington (1989), cujo receituário para os 
países em desenvolvimento pressupunha uma 
redefinição do papel do Estado e das políticas 
sociais. O  Consenso de Washington condicio
nou o acesso aos financiamentos internacionais 
ao cumprimento da agenda neoliberal, segun
do a qual o Estado deveria reduzir sua partici
pação na economia nacional, de forma a não 
intervir, mas sim regular a mesma, abrindo es
paço para o investimento privado em amplos 
setores produtivos da sociedade, entre os quais, 
o de saneamento. O  Estado passou a ser enten
dido não mais como o provedor de serviços 
públicos, mas como promotor e regulador, de
vendo estabelecer suas funções de acordo com 
sua capacidade.

Os programas de ajuste estrutural necessá
rios ao fortalecimento das políticas macroeco
nômicas formuladas pelas agências multilate- 
rais internacionais, entre elas o FMI e o Banco 
M undial, se baseavam em três elementos bási
cos: redução dos gastos públicos; realocação de 
recursos necessários ao aumento de superávits 
na balança de pagamentos; e reformas visando 
ao aumento da eficiência do sistema econômico.

As principais diretrizes dos organismos in
ternacionais recomendavam que a Reforma do 
Estado fosse orientada para o mercado, exigin
do o abandono de instrumentos de controle 
político e a restrição na alocação de recursos 
públicos, principalmente na área social. As agên
cias de cooperação internacional, especialmen
te o Banco M undial e FM I, articularam uma 
aliança tecnocrática transnacional, com o obje
tivo de racionalizar os investimentos nessa área, 
dim inuindo o papel do Estado como presta
dor direto dos serviços e fortalecendo as ações 
de natureza privada na provisão dos mesmos.

O  cum primento dessa programática exi
giu a complementaridade entre Estado e mer
cado, ou seja, a iniciativa privada apareceu como 
o novo conteúdo na execução das funções 
públicas. Nessa ótica, o Banco Mundial incen
tivou a adoção de sua concepção de políticas

públicas, segundo a qual caberia aos governos 
atribuir prioridade aos setores sociais efetiva
mente fúndamentais. Tal orientação fortaleceu 
o papel compensatório das políticas públicas, 
retirando o seu caráter universal em nom e de 
uma perspectiva focalista, segundo a qual se 
visa atender os segmentos populacionais mais 
vulneráveis.

Essa lógica do Banco M undial e do FMI 
decorre das teses relativas à ineficácia das políti
cas sociais e de sua captura pelos estratos de 
maior renda, sendo dever do governo corrigir 
tais desequilíbrios. Essa programática inclui, 
também, o aumento da participação de prove
dores privados nos serviços básicos até então 
prestados predom inantem ente pelo setor pú
blico, como saúde, educação, assistência aos 
segmentos mais pauperizados e saneamento, 
entre outros, desde que rentáveis.

Para o econom ista Eduardo Fagnani
(2005), a estratégia macroeconômica dos anos 
1990, sob influência das agências internacio
nais, minou as bases financeiras e institucionais 
do Estado, debilitando a sua capacidade de 
intervenção nas políticas sociais, em particular. 
Segundo o autor, a estratégia macroeconômica 
e de reforma do Estado, central e hegemônica 
na agenda governamental, foi incompatível 
com as possibilidades efetivas de desenvolvi
mento e inclusão social.

Embora tenha analisado os impactos dessa 
estratégia em diversas políticas sociais, Fagnani 
não considerou as dinâmicas institucionais es
pecíficas e próprias das políticas setoriais da área 
social, isto é, a capacidade de intermediação de 
interesses na arena setorial. Ao defender uma 
tese generalizante dos efeitos da estratégia macro
econômica sobre as políticas sociais em geral, o 
autor se aproximou de uma abordagem mais 
estruturalista dentro do campo teórico das 
Ciências Sociais.

A tese de Fagnani é com partilhada tam 
bém por Sonia Mercedes (2002) em estudos 
setoriais sobre energia elétrica e saneamento no
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Brasil em tempos de ajuste liberal. Para ela, as 
recorrentes crises econômicas, somadas ao mo
delo de crescimento adotado, industrial e ur
bano, além de reforçarem de forma estrutural o 
perfil de exclusão e de concentração de renda 
já então configurados espacialmente, impuse
ram  tam bém , especialmente na década de 
1990, restrições ao financiamento dos serviços 
de infra-estrutura. Para a autora, sobretudo no 
período em que os ajustes macroeconômicos 
exigiram a redução da intervenção do Estado 
na economia, “a ausência de políticas prévias 
de garantia de atendimento universal resultou 
em circunstâncias que fogem totalmente ao es
copo dos modelos de reestruturação desenvol
vidos para os serviços públicos” (idem , ibiderrí) 
nos últimos anos. Nesse período, a tentativa de 
extinguir as políticas governamentais que per
mitiram algum acesso a esses serviços resultou 
no retrocesso das condições sanitárias exatamen
te nos segmentos e nas regiões onde a pobreza 
estruturalmente se concentrava (p. 372). A 
autora afirma ainda que, no Brasil, o caráter do 
déficit de acesso aos serviços de saneamento é 
estrutural. Isso porque os significativos aumen
tos de cobertura ocorridos nas últimas décadas 
não foram capazes de eliminar o déficit de aces
so relacionado à localização geográfica (áreas 
rurais e pequenas cidades) e ao nível de renda 
dos usuários (pobres) (p. 131). Para ela, a desi
gualdade social, historicamente constituída no 
país, precederia e condicionaria esse déficit de 
acesso aos serviços por parte da população.

A permanência desse déficit de acesso pode 
ser explicada, segundo a autora, em função do 
próprio modelo capitalista de acumulação ado
tado, excludente e periférico. Esse modelo, por 
sua vez, integra um sistema internacional de 
poder, que não pode ser desconsiderado. Dessa 
forma, as políticas sociais brasileiras sofreriam, 
portanto, dupla pressão: uma de natureza exó
gena, outra de natureza endógena ao padrão 
de desenvolvimento nacional. Sobre a primei
ra, a autora sustenta que a mesma lógica que,

na divisão internacional do trabalho, determi
nou a posição do Brasil como mercado consu
m idor dos insumos estrangeiros, determinou 
também a implementação dos serviços de sa
neamento no país e a relação dos seus gestores e 
formuladores com a sociedade. Isso fez com 
que os últimos privilegiassem, no presente, os 
interesses do capital internacional, em detri
mento das necessidades do povo brasileiro. Para 
ela, o enfrentamento das desigualdades gera
das passaria, antes de tudo, pela escolha políti
ca (pp. 372-3).

Na mesma linha, o economista Mello Justo 
(2004, p. 64) argumenta que, com a mudança 
do modelo econômico iniciado na década de 
1990, o crescimento industrial foi preterido 
em favor da acumulação financeira e da sus
tentação de altas taxas de juros mantidas pelas 
ações do Estado. Segundo o autor, essa m u
dança também afetou a percepção do governo 
sobre o saneamento: de serviço público essen
cial tornou-se atividade econômica pautada pela 
lógica empresarial. Para ele, a mudança de prio
ridades do governo explicaria a crise do setor a 
partir dessa data: “o saneamento perdeu desta
que e, conseqüentemente, acesso a recursos para 
financiamento” {idem, ibidem). Com  base nos 
estudos de M ontenegro (1999; 2000), Mello 
Justo {idem, p. 54) argumenta ainda que, embo
ra o governo se interessasse em financiar o sane
amento apenas com as receitas tarifárias, o 
FGTS dispunha de recursos suficientes para 
realizar a universalização do saneamento no 
Brasil até 2010. Tais recursos foram, no entan
to, utilizados para o pagamento dos juros da 
dívida pública do país.

Em 1999, no acordo de ajuste estrutural 
firmado com o FMI, o governo se comprome
teu a incluir o saneamento no programa de 
privatizações do Brasil, considerado um dos 
mais ambiciosos do mundo (Brasil/FMI, 1999), 
segundo palavras do próprio docum ento. 
Conforme a engenheira Patrícia Borja (2004; 
2005), as instituições financeiras internacio

12



nais vêm atuando na definição da política de 
saneamento do Brasil desde o início do século 
XX e nunca deixaram de atuar desde então. 
Assim como os demais autores, ela defende que 
“a diretriz neoliberal influenciou dramatica
mente o setor de saneamento’’, determinando 
“uma redução drástica dos investimentos no 
setor” (idem , 2005, p. 5), mas acrescenta que 
isso deu com vistas a um objetivo definido, a 
saber, ã sua privatização. Essa opinião é igual
mente compartilhada por outros autores, como 
Oliveira Filho e Moraes (1999), Rezende e 
Heller (2002).

Borja (2005, p. 5) afirma que as IFIs atua
ram decisivamente na definição das estratégias 
adotadas por F H C  para privatizar esses servi
ços, entre as quais, podemos listar a limitação 
de recursos aos municípios interessados em in
vestir no setor e a execução de programas foca
lizados. Para comprovar sua tese, Borja enume
ra as iniciativas governamentais tomadas no 
campo legal e financeiro para dar suporte à fu
tura privatização do setor, o que incluiu, entre 
outras medidas, a estrangulação dos operado
res públicos desses serviços, também destacada 
por Oliveira Filho (e Moraes, 1999, s.d.) e Re
zende e Heller (2002). Apesar de ser explícita 
em focar o papel das IFIs na definição da agen
da para o setor, Borja não considera, porém, e 
nem mesmo menciona, o papel e a atuação dos 
outros grupos de interesse ligados a ele, como 
os profissionais da área e as associações munici
pais e estaduais de saneamento, que resistiram 
ativamente à privatização desses serviços.

N a mesma linha, Rezende e Heller {ibi- 
dem, p. 258) concordam com a idéia de que “a 
atuação do poder público pretende favorecer a 
acumulação privada do capital, a concentração 
de renda e o crescimento das oligarquias nacio
nais, representadas pelo setor financeiro e pelas 
grandes empreiteiras”, mas acrescentam que a 
situação do saneamento reflete uma crise maior 
do país, de um “contexto crônico de crise social”, 
gerado por um modelo de desenvolvimento

marcado pela concentração de renda {idem, ibi- 
dem, pp. 234, 259). Embora apontem  essa li
gação, tais autores não aprofundam a discus
são, não esclarecendo os modos pelos quais esse 
“contexto crônico de crise social” vem afetando 
especificamente o setor de saneamento.

Diferentemente da abordagem verificada 
nos autores anteriores, a corrente neo-institu- 
cionalista das Ciências Sociais valoriza, de for
ma central, o papel das instituições no com
portamento das políticas e dos atores políticos. 
Desse modo, as dinâmicas institucionais espe
cíficas e próprias das políticas setoriais da área 
social e a capacidade de intermediação de inte
resses na arena setorial adquirem relevância cen
tral nas análises neo-institucionalistas sobre polí
ticas públicas. Nilson Costa (2002, pp. 13-21), 
por exemplo, afirma que a estabilização macro
econômica afetaria sim severamente alguns se
tores de política social, como o saneamento e a 
habitação, mas não aqueles nos quais as coali
zões de interesses tiveram capacidade de mobi
lização e de acomodação de interesses, como foi 
o caso da saúde. Para ele, diferentemente do 
que ocorreu no setor de saneamento, em que se 
verificou a focalização de programas sociais ao 
longo da década de 1990, na saúde a gover
nança setorial teve sucesso na estabilização dos 
gastos públicos federais, sem alterar os funda
mentos da proposta da universalização pela 
descentralização.

Ao analisar as transformações das políticas 
públicas e das novas formas de gestão propos
tas para o setor de saneamento nos anos 1990, 
o arquiteto Zveibil concluiu, com base na teo
ria de Claus Offe (1984) sobre os grupos de 
interesse, que o veto do presidente ao Projeto 
de Lei n° 199/93:

[...] constituiu-se num  forte rom pim ento da 
aliança entre Estado e os grupos de interesse, 
na  m edida em  que a construção desse proje
to  de lei envolveu grande articulação dos 
agentes do setor e tam bém  da burocracia
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federal (ainda que em um  cenário de fragili
dade institucional) com  os representantes 
legislativos (Zveibil, 2003, pp. 88-9).

Por tudo isso, acabou gerando:

[...] forte reação que conduziu à criação da 
Frente Nacional pelo Saneam ento, congre
gada por várias entidades do setor, que con
testaram  conceitos e princípios fundam en
tais do PMSS e se mobilizaram para obstruir 
a aprovação dos projetos de lei formulados 
dentro do Program a (idem, p. 103).

Para o autor (p. 102), “a cisão entre os ato
res do setor, a radicalização dos conflitos sobre 
paradigmas cruciais para a definição de políti
cas e a incapacidade do PMSS em construir 
uma proposta mitigadora desses conflitos” in
viabilizaram a transformação das propostas de 
políticas para o setor em legislação federal du
rante toda a gestão FHC. Noutras palavras, esse 
processo engessou a criação de uma nova enge
nharia institucional para atender às demandas 
do setor de saneamento no Brasil.

O utro autor que chama a atenção para as 
questões endógenas ao setor é o engenheiro 
André M onteiro Costa (2003, p. ix). Para ele:

[...] a baixa efetividade alocativa pode ter sido 
decorrente de restrições m acroeconôm icas 
e com o mecanismo de pressão para a privati
zação dos serviços, mas tam bém  por estraté
gias e procedim entos inadequados do gestor, 
apontando para problemas técnico-gerenciais.

Ao avaliar a política nacional de saneamento 
entre os anos 1996 e 2000, o autor afirma que 
a opção preferencial do governo pela privati
zação aponta para “evidências de que os for- 
muladores (da privatização) não consideraram 
devidamente as especificidades do setor” {idem, 
p. 212).

Para Costa (pp. ix, 209-10), a baixa efeti
vidade e eficácia observada no setor durante o

período por ele analisado ocorreram, além das 
restrições macroeconômicas, devido aos seguin
tes aspectos principais: (1) constrangimentos 
de recursos como instrumento de pressão para 
privatização; (2) limitações técnico-burocráti- 
cas na relação demandantes-operacionalizado- 
res de recursos e interesses da tecnoburocracia 
das principais agências envolvidas no financia
mento; e (3) reduzidas intersetorialidade, inte- 
gralidade das ações, descentralização e controle 
social. Com o vemos, mesmo considerando os 
fatores exógenos ao setor, ele conclui que “não 
foram apenas motivos externos ao setor que 
determinaram a baixa efetividade e eficácia da 
política; há razões endógenas no setor para os 
resultados alcançados, que precisam ser reco
nhecidos e enfrentados” (p. 210).

Nessa mesma linha de preocupação, o 
economista César Saiani (2007, p. 187) enu
mera uma série de questões institucionais, fis
cais e internas ao setor no Brasil, que, na sua 
ótica, vem restringindo a expansão dos investi
mentos:

[...] (i) problemas institucionais -  fragmen
tação das responsabilidades e dos recursos 
federais, indefinições regulatórias, irregulari
dades contratuais; (ii) poucas fontes alterna
tivas de financiam ento; (üi) baixa eficiência 
operacional e financeira (fraco desempenho) 
dos prestadores de serviços, especialmente 
os públicos; (iv) regras fiscais -  m etas de 
superávit, limites de endividam ento e con- 
tingenciam ento de crédito ao setor público; 
e (v) alta tributação.

Para ele, contribui ainda com essa situação 
a própria característica do déficit de acesso aos 
serviços no Brasil, que se encontra intimamen
te relacionado ao perfil de renda dos consumi
dores [idem, pp. 262-3).

Saiam sustenta ainda que o fato de os pres
tadores públicos estarem submetidos a metas 
fiscais para a condução estável da política ma
croeconômica e mais suscetíveis às interferên-
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cias políticas governamentais faz aum entar a 
chance de que a prestação de serviços por ope
radores públicos não seja tão eficiente quanto 
poderia vir a ser. Ao comparar o desempenho 
de prestadoras públicas e privadas, de natureza 
local e regional, o autor conclui que os serviços 
privatizados e/ou descentralizados de saneamen
to mostraram-se mais eficientes que os geridos 
pelos operadores públicos centralizados. Por 
isso, defende a privatização e/ou a descentrali
zação como as melhores alternativas para a re
tomada dos investimentos no setor (p. 267). 
Destaca, porém, que, como o déficit de acesso 
se localiza em áreas de menor retorno econômi
co do investimento -  mais pobres e menos aten
didas —, a atuação do Governo federal, inves
tindo e planejando as ações de todos os agentes 
envolvidos, torna-se fundamental para garan
tir a universalização dos serviços de saneamen
to (p. 267).

N a mesma linha, Toyojidenozaki (2007, 
p. 104) enumera os mesmos motivos que Saia- 
ni para a crise do setor, mas acrescenta ainda 
que, nos casos por ele estudados, públicos e 
privados, relativamente bem-sucedidos, o fa
tor tarifário foi condição essencial para a ala
vancagem da retomada, da qualidade e da efi
ciência dos serviços de saneamento básico. Sem 
ele, diz o autor, dificilmente a prestadora con
seguiria angariar recursos para o investimento 
no setor. Embora afirme que a privatização 
possa até ser uma alternativa, Toyojidenozaki 
alerta que “ela, por si só, não garante um bom 
resultado” (idem, p. 105). O  engenheiro Seroa 
da M otta, do Ipea, concorda e acrescenta que 
“a ausência de regulação tarifária tem dissipado 
as eficiências e perm itido a prática de tarifas 
monopolistas” (Seroa da M otta e Moreira, 
2004, p. 2). Em seus estudos, sustenta que, 
“na ausência de incentivos à eficiência, os ope
radores dissipam o seu potencial de produtivi
dade e aplicam tarifas mais altas ’ (p. 17). Para 
ele, a atenção deve se concentrar “na discussão 
de uma política tarifária que incentive atingir

metas de expansão e universalização com maior 
eficiência” (Seroa da M otta, 2004, p. 23).

Ainda com o foco na gestão, Faria explica a 
baixa performance dos setores de saneamento 
em sistemas centralizados e controlados direta
mente pelo governo — como predomina no 
Brasil -  através da Teoria do Equilíbrio de Baixo 
Nível (Faria etal., 2003, pp. 115-40). Segundo 
essa teoria,

dadas certas condições iniciais e a existência 
de um arranjo institucional que não restrinja 
a interferência política nas empresas de sanea
mento, cria-se um “oportunismo político” 
para uma prática tarifária com preços abaixo 
dos custos dos serviços, desencadeando uma 
série de conseqüências indesejáveis e que 
reproduzem o ciclo vicioso de baixa perfor
mance dos serviços (idem, p. 115).

Tais conseqüências são refletidas na cober
tura. Essa teoria, usada para explicar diversos 
casos, como o da Argentina, o do Chile, o do 
Peru, o do Equador e, mais recentemente, o do 
Brasil, sustenta que o arranjo institucional em 
que se dá a prestação desses serviços é, em últi
ma instância, o responsável pela baixa perfor
mance do setor.

A  despeito dos esforços do Governo federal 
em privatizar o setor, as tentativas dos governos 
estaduais em privatizar as respectivas concessio
nárias de saneamento em vários estados brasilei
ros durante o governo FH C  esbarraram na im
possibilidade de se transferir as concessões dos 
serviços municipais englobados nesses estados 
aos investidores privados, sem prévia autoriza
ção e compensação aos municípios conceden- 
tes. A já citada indefinição jurídica a respeito 
da competência em relação ao setor provocou 
sérias disputas judiciais entre estados e municí
pios em todo o país, o que acabou por criar um 
obstáculo jurídico-institucional seríssimo para 
o investimento em municípios que desejam 
romper as concessões com o Estado e privatizar 
ou municipalizar seus serviços de saneamento.

15



Segundo o raciocínio de Arretche (1999, 
p. 118), tal obstáculo teria sido uma das causas 
para que a privatização desses serviços não tenha 
evoluído. Para essa autora, as empresas de água 
e esgoto, privadas ou públicas, consideram des
vantajoso investir vultosas somas em obras desse 
porte num a realidade de insegurança jurídico- 
institucional elevada. Dessa forma, diante do 
risco, não investem. Para municipalizar esses 
serviços, os municípios teriam que, segundo 
Arretche, “romper seus contratos de concessão 
com as empresas estaduais, o que implicaria 
um a longa batalha jurídica com alto risco de 
insucesso do ponto de vista legal” (ibidem, p. 
118). Além disso, teriam ainda que “arcar com 
a parcela de investimento já realizada pela em
presa estadual e realizar vultosos investimentos 
concentrados no tempo” (idem).

Para as empresas estaduais, por sua vez, tal 
indefinição envolveria também enfrentar lon
gas batalhas judiciais para impedir a rescisão de 
municípios ricos nos contratos de concessão, 
dos quais dependem, via tarifação, para garan
tir o financiamento dos demais municípios 
pobres da região, os quais não possuem capaci
dade cécnico-administrativa e nem econômica 
para investir nessa área.

Dessa forma, para a autora, que analisa a 
municipalização de cinco políticas sociais nos 
anos 1980 e 1990, entre elas a de saneamento, 
municipalizar esse tipo de serviço implicaria 
para os municípios, ou para as empresas priva
das contratadas por estes, arcar com elevados 
custos jurídicos e financeiros para obter a trans
ferência dessas funções. Inexistindo programa 
federal ou estadual que minimize esses custos 
através de incentivos, é improvável, mas não 
impossível, que ocorra a municipalização ou a 
privatização desses serviços. Nessa linha de ra
ciocínio, Arretche afirma que

em  um  Estado federativo, caracterizado pela
efetiva autonom ia política dos níveis subna-
cionais de governo, a assunção de atribui

ções em  qualquer área de políticas públicas
-  na ausência de imposições constitucionais
-  está diretam ente associada à estrutura de 
incentivos oferecida pelo nível de governo 
interessado na transferência de atribuições 
{ibidem, p. 119).

D aí a inferência a respeito do setor de sa
neamento.

Embora concorde com Arretche sobre a 
atribuição de riscos devido à indefinição jurí- 
dico-institucional, o sociólogo Vargas (2005, 
p. 35) discorda sobre a improbabilidade da 
municipalização ou privatização desses servi
ços. Em seus estudos, ele afirma que, apesar 
desses riscos, a privatização já se encontra em 
andamento: não pela venda das companhias 
estaduais, mas pela via da municipalização. 
Vargas não se refere somente aos municípios 
que não aderiram ao Planasa, mas fundamen
talmente aos municípios descontentes com as 
concessões das companhias estaduais, que ora 
se finalizam após vinte ou trinta anos de con
trato na maior parte do país, e que dispõem 
desde 1995 de um instrumento legal para pri- 
vatizar os seus serviços: a Lei de Concessões.

Com o se pode perceber, o enfoque que, 
nos autores anteriores, passou pelas questões da 
condicionalidade macroeconômica do país, da 
gestão e eficiência público/privada da prestação 
de serviços públicos e da questão técnico-geren- 
cial das instituições responsáveis pela gestão do 
setor deu lugar, em Arretche, à questão da inse
gurança jurídico-institucional para explicar o 
refreamento dos investimentos privados e/ou 
municipais no setor. Enquadram-se nessa linha 
outros autores, como, por exemplo, Turolla 
(1999; 2002). Para ele, durante os anos 1990,

ocorreram  avanços no diagnóstico e na apre
sentação de soluções dos principais proble
mas do setor, mas as ações concretas foram 
limitadas pelo impasse legislativo que opôs 
frontalm ente governadores a prefeitos e pela
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falta de definição das responsabilidades pe
las políticas públicas” (2002, p. 23).

Assim, ele conclui que “o estabelecimento 
do marco regulatório específico é o principal 
problema a ser atacado no setor de saneamento 
brasileiro”, o qual “consiste na aprovação da 
Política Nacional de Saneamento e na sua re
gulamentação no nível dos poderes conceden- 
tes” (idem, ibiderrí).

Justam ente para resolver esse entrave, o 
Presidente FH C  tentou aprovar, em regime de 
urgência, o Projeto de Lei n° 4.147, de 2001, 
no qual se buscava transferir o poder conce- 
dente desse serviço aos estados nas regiões me
tropolitanas, segundo orientação explícita do 
Banco M undial (Borja, 2005, p. 3). Para essa 
entidade, “a solução do poder concedente era o 
passo crítico para permitir o desenvolvimento 
proveitoso da participação da iniciativa priva
da no setor de saneamento no Brasil” {idem, 
ibidem). A expectativa era de que, uma vez di
rimido o conflito da titularidade em favor do 
estado, os governadores pudessem privatizar, 
de forma segura para os investidores privados, 
suas companhias estaduais, a exemplo do que 
ocorreu no setor bancário. Contra esse possível 
cenário, diversas entidades representativas do 
setor recrudesceram sua resistência ao Governo 
federal, mobilizando-se para impedir a aprova
ção dessa lei até o fim do m andato em 2002.

Com a posse do Presidente Lula em 2003, 
o projeto foi retirado do Congresso em 2005.2 
Importantes avanços institucionais em relação 
ao setor foram feitos a partir de então. Pode-se 
citar, entre outros, a criação do Ministério das 
Cidades (2003), da Secretaria Nacional de Sa
neamento Ambiental e a edição da Lei dos 
Consórcios (Lei n° 11.107/2005), que torna 
viável a execução e a gestão associada dos servi
ços de saneamento entre entes públicos. Além 
disso, o diálogo com as entidades representati
vas do setor, interrompido durante o governo 
FHC, foi retomado com o novo governo. O

grande destaque, porém, foi a edição, já no se
gundo mandato, da chamada Lei do Sanea
mento (Lei n° 11.447/2007). O  tão esperado 
marco regulatório, ainda não regulamentado 
até hoje, estabelece as diretrizes e bases da Polí
tica Nacional de Saneamento Básico e enume
ra entre os seus princípios a universalidade, a 
integralidade, a eficiência, a sustentabilidade 
econômica, a disponibilidade e a qualidade da 
prestação de serviços e o controle social.

Essa Lei, considerada uma vitória pelas en
tidades representativas do setor, não interfere 
na discussão entre estados e municípios acerca 
da competência sobre a prestação dos serviços, 
pois se refere ao poder concedente como o “ti
tular do serviço de saneamento”. Dessa forma, 
deixa para o STF a tarefa de definir o ente 
competente nessa atividade. A lei especifica 
também as formas de concessão do serviço e os 
princípios de regulação para o setor. O  marco 
regulatório funciona como um instrumento 
fundamental para perm itir maior segurança 
jurídica aos investidores do setor.

Com o os dàdos de cobertura aqui utiliza
dos limitam-se ao ano máximo de 2006, últi
mo ano do primeiro mandato do Presidente 
Lula, o escopo deste estudo não abrange as 
modificações resultantes da edição dessa Lei. 
Desse modo, embora se observe a permanência 
do caráter residual no aum ento da cobertura 
até o fim de seu primeiro mandato, não há 
ainda como avaliar o impacto do recém-lança- 
do marco regulatório sobre a mesma, dada a 
insuficiência de dados sobre o período. Isso é 
tema para estudos futuros. O  grande desafio 
agora é superar o déficit brasileiro nos serviços 
de saneamento, tendo em vista as metas de 
ampliação da cobertura para 2015 e de univer
salização do acesso até 2025.

Conclusão

N o presente trabalho, viu-se que o esgota
mento do Planasa redundou, a partir dos anos
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1990, num a crise institucional do setor de sa
neamento, que resultou no aum ento residual 
da cobertura populacional desses serviços até 
2006. A permanência dessa tendência compro
mete as metas de ampliação da cobertura para 
2015 e de universalização do acesso até 2025.

O  objetivo desta revisão foi investigar e 
identificar as principais explicações presentes 
na literatura nacional a respeito do baixo de
sempenho setorial do saneamento no Brasil 
durante as gestões F H C  (1994-2002) e Lula 
(2003-2006).

A literatura disponível concentrou-se forte
mente na análise setorial durante os dois man
datos de FHC. Apesar das evidências de perma
nência do padrão residual observado, apenas o 
estudo de Vargas (2005) avaliou o desempenho 
setorial do primeiro mandato de Lula. Pode-se 
inferir, no entanto, que as explicações para tal 
desempenho no período em questão permane
cem válidas para o governo Lula, uma vez que 
os entraves identificados pelos autores para o 
desenvolvimento do setor não foram subita
mente eliminados de um governo para o outro.

De acordo com a literatura analisada, qua
tro foram, grosso modo, as explicações dominan
tes para a crise e o baixo desempenho do setor 
nas duas últimas décadas:

1) o ajuste estrutural vivenciado pelo país 
a partir da década de 1990, o qual im 
pôs sérias restrições aos investimentos 
nas áreas sociais, associado à transfor
mação do modelo de acumulação capi
talista do Estado brasileiro, que alterou 
a percepção do saneamento de uma ati
vidade pública essencial para uma ati
vidade econômica e empresarial (Fag- 
nani, 2005; Rezende e Heller, 2002 ; 
Mello Justo, 2004; Oliveira Filho e 
Moraes, 1999; Oliveira Filho, s.d.; Bor- 
ja, 2004, 2005; Mercedes, 2002);

2) a incapacidade de organização e inter
mediação dos grupos de interesse e de 
seus conflitos (lutas políticas) nos espa

ços institucionais e arenas setoriais deci
sórias da política de saneamento (Cos
ta, 1998, 2002; Zveibil, 2003);

3) a ausência de um arcabouço jurídico- 
institucional consolidado, que assegu
rasse os investimentos através da exis
tência de um marco regulatório bem 
definido, incluindo aí a questão da ti
tularidade sobre os serviços (Arretche, 
1999; Turolla, 1999, 2002; Vargas,
2005);

4) questões institucionais de natureza téc- 
nico-gerenciais, ou seja, de gestão, que 
dizem respeito ao planejamento, às ca
racterísticas e à eficiência das institui
ções (empresas públicas e/ou privadas) 
envolvidas na prestação dos serviços de 
saneamento (Costa, 2003; Saiani, 2007; 
Seroa da Motta, 2004; Faria etal, 2003, 
Toyojidenozaki, 2007).

É importante destacar que, das razões apon
tadas pelos autores analisados no presente traba
lho, para a explicação do baixo desempenho 
setorial do saneamento no Brasil, nenhum a foi 
por eles considerada “determinante” dessa situa
ção. Em todos os textos, houve a preocupação 
em se enunciar os diversos fatores que, combina
dos, contribuíram  para a crise do setor e seu 
baixo desempenho de cobertura, tendo em vis
ta as metas de universalização. E, em quase todos 
os estudos analisados, essa combinação se repe
tiu. A ênfase dada a cada um desses fatores pelos 
autores foi o diferencial que serviu de base para 
a clivagem das hipóteses compiladas nesta revisão.

O utro ponto a ser destacado diz respeito à 
inserção do setor de saneamento na agenda polí
tica brasileira. É de espantar o fato de que o 
maior plano voltado para o saneamento básico 
tenha sido realizado durante o regime militar, 
não tendo sido, após o seu fim, substituído por 
outro de mesmo porte ou até maior no período 
democrático recente, ao menos até 2006. N a 
literatura revisada para este artigo, este tema 
constituiu uma lacuna, tendo sido abordado
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tangencialmente somente por dois autores: 
Mello Justo (2004) e Mercedes (2002). Investi
gar as razões para que o setor tivesse sido contem
plado na agenda política autoritária, mas não 
na democrática pós-1988 constitui um gran
de desafio para a agenda de estudos políticos 
sobre saneamento, especialmente porque o aces
so a esses serviços se trata de uma demanda 
social amplamente reivindicada pela agenda 
pública brasileira.

Todas as obras, com exceção de Nilson Costa 
(2002), dialogaram direta e intensamente com 
a questão da privatização dos serviços de água e 
esgoto no Brasil, o que dem onstrou que esse 
tema é inevitável e bastante relevante na agenda 
de pesquisas sobre a política recente de sanea
mento no país. Embora reconheça que o debate, 
originado em tempos de ajuste macroeconô
mico, se faz necessário, é preciso também consi
derar a seguinte premissa que envolve o tema: 
privatização pressupõe atividade empresarial e 
mercado consumidor de bens e serviços consoli
dado. Esta não é ainda a realidade brasileira, 
dada a enorme desigualdade social com a qual 
vivemos. Tendo em vista a característica do défi
cit de atendim ento no país -  pobres que não 
podem pagar pelo serviço — diagnosticado pelos 
especialistas aqui enunciados, como se poderia 
mercantilizar um  direito essencial à vida como

o acesso ao saneamento básico? É uma questão 
para reflexão. Não existem ainda evidências con
clusivas que demonstrem que a operação de sis
temas de saneamento por empresas privadas é 
favorável aos estratos mais pobres em termos 
de melhor acesso e maior qualidade de serviços.

Por fim, é importante destacar que a análi
se de alternativas para o setor de saneamento 
deve considerar, para além da expansão da ca
pacidade física de atendim ento com vistas à 
universalização, o estabelecimento de políticas 
que assegurem condições aos usuários pobres 
de arcar com os custos da conexão e da presta
ção, especialmente no segmento residencial, 
cativo e detentor de m enor poder de barga
nha. Embora a privatização não tenha sido vi
toriosa no Brasil, os serviços de saneamento são 
produzidos e distribuídos como uma m er
cadoria qualquer pela maioria das empresas 
públicas e algumas privadas. Qual o efeito des
te padrão de prestação sobre o acesso dos estra
tos pobres? Não se tem resposta. Essa é uma 
questão espantosamente ausente na literatura 
analisada neste trabalho: as condições de justi
ça redistributiva no setor de saneamento, espe
cialmente no que diz respeito ao custo de aces
so e de utilização desses serviços diante das mais 
que conhecidas limitações de renda da maioria 
das famílias brasileiras.

Notas

1 O  PL n° 4.147/01 foi retirado de tramitação em 24/5/2005, conforme deferimento aposto ao 
Aviso n° 497/05, da Presidência da República, referente à Mensagem n° 295/05, que solici
tou, nos termos do art. 104, parágrafo 5o, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
a retirada da proposição.

2 O  gasto federal em saneamento inclui o gasto direto da União e suas transferências aos estados, 
municípios e distrito federal, além do FGTS. Informações sobre o FGTS em 2006 não estão 
disponíveis nesta fonte. Para maiores informações sobre a metodologia de cálculo, ver a ficha de 
qualificação e o anexo IV  referente ao capítulo denominado “recursos” do IDB Brasil 2007, 
disponível em: <http//www.datasus.gov.br>.
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Resumo

A  Crise do Setor de Saneamento Básico no Brasil: uma Revisão Bibliográfica

A recessão econôm ica dos anos 1980 e as m udanças decorrentes da redemocratização reduziram  o 
financiamento do saneamento básico no Brasil. A extinção do Plano Nacional de Saneamento (Plana- 
sa) em 1991 e a ausência de um a política pública alternativa a partir de então dem onstram  a baixa 
prioridade dada ao setor nas duas últim as décadas. D iante disso, o aum ento  residual da cobertura 
populacional de água e de esgotamento sanitário dos últimos anos ameaça a universalização do acesso ao 
saneamento básico no Brasil. O  objetivo deste trabalho é identificar, na literatura nacional, as explicações 
para o baixo desempenho setorial do saneamento no país durante as décadas de 1990 e 2000. As fontes 
para a seleção da literatura foram  a BVS do Brasil e o portal de teses e dissertações da Capes, que 
contem plam  os campos da economia, planejamento urbano e regional, políticas públicas e saúde coletiva, 
entre outros.

Palavras-chave: Revisão bibliográfica; Política de saneamento básico; Políticas urbanas.
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Abstract

The Crisis o f  Water Supply and Sewerage Sector in Brazil: a Bibliographic Review

T he economic recession in the 1980s and the institutional changes brought by the re-democratization 
process dried up the resources to finance the sanitation sector in Brazil. T he extinction o f National 
Sanitation Plan (Planasa) in 1991 and the lack o f an alternative policy for the sector have shown the low 
priority given to the area. As a consequence, the marginal changes in levels o f  water supply and sanitation 
coverage threatens the universalization o f access. T he objective o f  this paper is to identify, in the current 
literature on sanitation policies, the theses th at would explain the marginal changes o f  Brazilian water 
supply and sanitation policy during the decades o f  1990 and 2000. Both the BVS from Brazil and the 
Capes website for papers and dissertations were chosen as main sources for the research because o f their 
great range o f  knowledge areas, such as economics, urban and regional planning, public health, and others.

Keywords: Bibliographic review; Sanitation policy; Urban policies; W ater supply policies.

Résumé

La Crise du Secteur d ’Assainissement de Base au Brésil : une Révision Bibliographique

La récession économique des années 1980 et les changements liés à la redémocratisation on t réduit le 
financement de l’assainissement de base au Brésil. L’extinction du Plan National d ’Assainissement (Planasa) 
en 1991 et l’absence d ’une politique publique alternative dém ontrent, à partir de ce m oment, l’absence de 
priorité accordée au secteur au cours des deux dernières décennies. Ainsi, la croissance résiduelle de l’accès 
de la population à l’eau potable et à l’assainissement de ces dernières années menace l’universalisation de 
l’accès à l’assainissement de base au Brésil. L’objectif de ce travail est d ’identifier, dans la littérature 
nationale, les explications concernant la basse performance sectorielle de l’assainissement au Brésil pendant 
les décennies de 1990 et 2000. Les sources pour la sélection de la bibliographie on t été la BVS du Brésil et 
le site web de thèses et dissertations de la Capes (Coordination pour le Perfectionnement du  Personnel de 
l’Enseignem ent Supérieur du  m inistère brésilien de l’Éducation), qui contem plent, entre autres, les 
domaines de l’économie, de la planification urbaine et régionale, des politiques publiques et de la santé 
collective.

Mots-clés: Révision bibliographique; Politique d’assainissement de base; Politiques urbaines.
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